TCU  Boletim de Jurisprudéncia

Ndmero 077
Sessfes: 7 e 8 de abril de 2015

Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdao).

Acdérdao 735/2015 Plenario (Agravo, Relator Ministro Augusto Nardes)

Processual. Contraditério e ampla defesa. Tomada de Contas Especial.

A impossibilidade de interposi¢do de recurso contra decisdo que converte processo em tomada de contas especial, ou
determina sua instauracéo, ndo configura prejuizo ao contraditorio, uma vez que esse tipo de deliberagdo ndo conclui sobre
existéncia ou dimenséo de danos ou sobre a autoria de qualquer ato irregular. Na tomada de contas especial é que se realiza
o contraditorio e o TCU se manifesta de forma definitiva sobre o dano ao erario e eventual responsabilizacéo.

Acérdéo 754/2015 Plenério (Auditoria, Relatora Ministra Ana Arraes)

Responsabilidade. Licitagdo. Gestor omisso.

Os gestores das areas responsaveis por conduzir licitagbes devem autuar processo administrativo com vistas a apenacao
das empresas que praticarem, injustificadamente, na licitacdo, na contratacdo ou na execuc¢ao contratual, ato ilegal tipificado
no art. 7° da Lei 10.520/02, sob pena de responsabilizacéo.

Acérdéo 754/2015 Plenério (Auditoria, Relatora Ministra Ana Arraes)

Licitac@o. Pregéo. Impedimento de licitar e contratar.

A aplicacéo da sanc¢do de impedimento de licitar e contratar com a Unido, estados, Distrito Federal ou municipios, em face
de irregularidade elencada no art. 7° da Lei 10.520/02, ndo depende da comprovacéao de dolo ou ma-fé. Requer tdo somente
a evidenciagdo da pratica injustificada de ato ilegal tipificado nesse dispositivo legal.

Acdérdao 756/2015 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Bruno Dantas)

Finangas Publicas. Conta Unica. Hospitais Universitarios.

As receitas auferidas na prestagdo de atendimentos privados em hospitais universitarios devem ser recolhidas a conta Gnica
do Tesouro Nacional. A execugdo orcamentaria dessas receitas, juntamente com as receitas oriundas dos atendimentos ao
SUS, deve ser processada no Sistema Integrado de Administragdo Financeira do Governo Federal (Siafi).

Acdérdao 757/2015 Plenario (Representagdo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitac@o. Registro de precos. Adjudicacéao.

Em licitagBes para registro de precos, é obrigatdria a adjudicagcdo por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de
propiciar a ampla participacdo de licitantes e a sele¢do das propostas mais vantajosas. A adjudicagdo por preco global é
medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de ser incompativel com a aquisic¢do futura por itens.

Acdérdao 758/2015 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno Dantas)

Responsabilidade. Inidoneidade. Sobreposi¢céo da pena.

N&o h4 6bice & aplicacdo de mais de uma pena de inidoneidade para participar de licitagdo na Administragcdo Publica Federal
(art. 46 da Lei 8.443/92) a mesma empresa, se os fatos que determinaram a aplicacéo das penalidades ocorreram no ambito
de diferentes contextos faticos.
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Acérdao 1884/2015 Primeira Camara (Representacéo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitacéo. Habilitagao técnica. Conselho de fiscalizagao profissional.

A exigéncia de registro ou inscricdo na entidade profissional competente, para fins de comprovagédo de qualificacdo técnica
(art. 30, inciso |, da Lei 8.666/93), deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade basica ou o servico preponderante da
licitag&o.

Acérdéo 1896/2015 Primeira Camara (Monitoramento, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Pessoal. Aposentadoria. Legislacao aplicavel.

Os servidores que adquiriram o direito & aposentadoria por idade, com o implemento das condi¢des antes da edi¢cdo da EC
41/03, podem se aposentar, a qualquer tempo, com base nos critérios definidos na legislagcao anterior, desde que computado
apenas o tempo de servico prestado até a data de publicagdo dessa Emenda (31/12/2003).

Acérdéo 1439/2015 Segunda Céamara (Representacdo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Licitacdo. Sistema S. Orgcamento estimativo.

As entidades do Sistema S devem incluir, nos editais de licitagdo, o orcamento estimado em planilhas de quantitativos e
custos unitarios, ou, alternativamente, informagdo acerca da disponibilidade desse documento e dos meios para sua
obtencéo.

Acordéo 1445/2015 Segunda Camara (Recurso de Reconsideragéo, Relatora Ministra Ana Arraes)

Competéncia do TCU. Independéncia das instancias. Tribunal de Contas Estadual.

A aprovacdo das contas do gestor no ambito do controle externo estadual ndo gera qualquer impacto sobre o juizo do TCU,
em razao da divergéncia entre as matérias examinadas em cada esfera federativa e da independéncia de atuacdo do TCU e
sua jurisdi¢éo sobre os recursos de origem federal.

Acordéo 1457/2015 Segunda Camara (Aposentadoria, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Apreciacéo do ato. Alteracéo do ato.

O ato de alteragdo deve ser apreciado pelo TCU ap6s ou conjuntamente com a concessao inicial da aposentadoria, uma vez
que a alteragdo possui natureza acessoria a concessao inicial.

Acdérdao 1460/2015 Segunda Camara (Penséo Civil, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Penséo civil. Beneficiario invalido.

A existéncia de vinculo empregaticio, ao denotar a capacidade laboral do beneficiario, torna ilegitimo o recebimento de
pensdo por invalidez, uma vez que esta pressupde a total incapacidade para o exercicio de atividade que garanta a
subsisténcia. Os beneficios pensionais tém carater de substituicdo da remuneracdo e ndo de complemento.

Acdérdao 1478/2015 Sequnda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Processual. Citagdo. Validade.

N&o ha vicio ou nulidade em oficio de citagdo que contém erro relativo a data de ocorréncia do débito, quando a retificagédo
implica situagdo menos gravosa para o responsavel.
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